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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I, do 

Código Tributário Nacional, o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

é de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ser efetuado. No caso dos autos, não se encontra 

decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de constituir o crédito tributário, 

relativamente aos fatos geradores ocorridos no exercício de 2013. 

ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO - ENERGIA ELÉTRICA – FALTA DE 

EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE ENTRADA - MERCADO DE CURTO 

PRAZO - CCEE. Constatada a falta de recolhimento de ICMS sobre entrada de 

energia elétrica proveniente do Mercado de Curto Prazo, quando em posição 

devedora na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 

contrariando as exigências do art. 53-F, § 2º, inciso I do Anexo IX do RICMS/02. 

Infração caracterizada. Corretas as exigências de ICMS e Multa de Revalidação 

do art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - ENERGIA 

ELÉTRICA – NÃO INCIDÊNCIA/SAÍDA MERCADO DE CURTO PRAZO - 

CCEE. Constatada a falta de estorno do crédito de imposto apropriado na 

entrada de energia elétrica que foi posteriormente comercializada no Mercado de 

Curto Prazo da CCEE, ao amparo da não incidência do ICMS. Os créditos devem 

ser estornados nos termos do art. 71, inciso I do RICMS/02 e por não representar 

uma efetiva entrada de energia no estabelecimento autuado. Exigências de ICMS, 

MR e MI do art. 55, inciso XIII, alínea “b”, com limitador do § 2º, inciso I da Lei 

nº 6.763/75. 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO 

FISCAL - NOTA FISCAL DE ENTRADA - ENERGIA ELÉTRICA. Constatou-

se falta de emissão de notas fiscais de entrada correspondentes às operações de 

aquisição de energia elétrica, decorrentes de posição credora realizadas no 

Mercado de Curto Prazo da CCEE. Infração caracterizada nos termos do art. 53-

F, inciso II, Anexo IX do RICMS/02. Exigência da Multa Isolada capitulada no 

art. 55, inciso XXVIII da Lei nº 6.763/75. 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO 

FISCAL - NOTA FISCAL DE SAÍDA – ENERGIA ELÉTRICA. Constatada 
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saída desacobertada de energia elétrica por meio de operações realizadas no 

Mercado de Curto Prazo da CCEE, contrariando o disposto no art. 53-F, inciso I 

do Anexo IX do RICMS/02. Exigência da Multa Isolada capitulada no art. 55, 

inciso II da Lei nº 6.763/75, com limitador do § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Decadência não reconhecida. Decisão unânime. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação das seguintes irregularidades e 

respectivas exigências fiscais, no período de 01/01/13 a 31/12/13: 

1. falta de recolhimento do ICMS devido nas aquisições de energia elétrica 

nas operações relativas às liquidações com posição devedora no Mercado de Curto 

Prazo da CCEE. Exigências de ICMS e Multa de Revalidação - MR (capitulada no art. 

56, inciso II da Lei nº 6.763/75); 

2. falta de estorno do crédito de imposto apropriado na entrada de energia 

elétrica, na proporção das saídas de energia amparadas pela não incidência, relativas às 

liquidações com posição credora no Mercado de Curto Prazo da CCEE. Exigências de 

ICMS, MR e Multa Isolada - MI do art. 55, inciso XIII, alínea “b”, com limitador do § 

2º, inciso I da Lei nº 6.763/7; 

3. falta de emissão de notas fiscais de entrada nas operações de aquisição de 

energia elétrica relativa às liquidações com posição devedora no Mercado de Curto 

Prazo da CCEE. Exigência de Multa Isolada (MI), prevista no art. 55, inciso XXVIII da 

Lei nº 6.763/75; 

4. falta de emissão de notas fiscais de saída de energia elétrica relativa às 

operações de saídas de energia elétrica decorrentes de posição credora no Mercado de 

Curto Prazo da CCEE. Exigência de Multa Isolada (MI), prevista no art. 55, inciso II, 

com limitador § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 19/23, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 49/57. 

DECISÃO 

Inicialmente, a Impugnante pleiteia que seja considerado decaído o direito 

da Fazenda Pública Estadual de formalizar o crédito tributário, relativamente aos fatos 

geradores referentes ao período de 01/01/13 a 31/12/13, alegando aplicável o disposto 

no § 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional - CTN. 

Depreende-se que a regra do citado art. 150 do CTN refere-se àqueles 

valores oferecidos à tributação, isto é, lançados, e não àqueles que ficaram à margem 

do lançamento. 

Assim, no presente caso não se aplica a regra prevista no § 4º do art. 150 do 

CTN, eis que as irregularidades apontadas dizem respeito a recolhimento a menor do 
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imposto, não havendo que falar em homologação de ato que tem por propósito diminuir 

ou anular a obrigação tributária principal ou de ato inexistente. 

Ausente a antecipação do pagamento a que se refere o art. 150 do CTN, o 

lançamento por homologação não se aperfeiçoa, dando lugar ao lançamento de ofício. 

Assim sendo, infere-se que o direito do Fisco, in casu, está circunscrito à regra geral 

estabelecida pelo art. 173 do CTN. Confira-se: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 

5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado; 

Sobre o tema, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Agravo em Recurso Especial nº 76977 RS 2011/0191109-3, de 12/04/12. Examine-se: 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO.APLICAÇÃO DA REGRA 

PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTES. (...) 
2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O RECOLHIMENTO 

EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL, DEVE A AUTORIDADE FISCAL PROCEDER 

AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, ART. 149), 
INICIANDO-SE O PRAZO DECADENCIAL DE CINCO ANOS 

NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE 

EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO FEITO 

(ART. 173, I, DO CTN)." (RESP 973189/MG, REL. MIN. 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 

04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 262). AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME MAIS 

RECENTEMENTE, PRONUNCIOU-SE O STJ, NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EDCL NO RESP 1264479/SP, EM 

ACÓRDÃO DE RELATORIA DO MINISTRO GURGEL DE 

FARIA, PUBLICADO EM 10/08/16. PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. ICMS. LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. 
CONTAGEM DO PRAZO. ART. 173, I, DO CTN. VÍCIO NA 

NOTIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 1. A 

PRIMEIRA SEÇÃO, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO 

RESP 973.733/SC, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 

DO CPC, FIRMOU O ENTENDIMENTO DE QUE A 

DECADÊNCIA PARA A CONSTITUIÇÃO DE TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DEVE 

SER CONTADA NA FORMA DO ART. 173, I, DO CTN, 
PARA OS CASOS EM QUE A LEI NÃO PREVÊ O 

PAGAMENTO ANTECIPADO OU QUANDO, EXISTINDO 

TAL PREVISÃO LEGAL, O RECOLHIMENTO NÃO É 

REALIZADO. 2. A ALEGAÇÃO DE QUE A NOTIFICAÇÃO 

DO LANÇAMENTO NÃO OCORREU DENTRO DO PRAZO 

DECADENCIAL NÃO FOI ENFRENTADA PELO ACÓRDÃO 

RECORRIDO, RAZÃO PELA QUAL INCIDE, NO PONTO, O 

ENTENDIMENTO CONTIDO NA SÚMULA 282 DO STF 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 973.733/SC, SOB O 
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RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. A PRIMEIRA SEÇÃO 

DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO RESP 973.733/SC, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC, FIRMOU A 

COMPREENSÃO DE QUE NOS CASOS DE TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, 
QUANDO NÃO HÁ O PAGAMENTO ANTECIPADO – CASO 

DOS AUTOS -, O PRAZO DECADENCIAL PARA O 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO É AQUELE ESTABELECIDO 

NO ART.173, I, DO CTN. 2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

Portanto no presente caso, em relação aos fatos geradores ocorridos no 

exercício de 2013, o prazo decadencial tem seu termo inicial em 01/01/14, findando o 

prazo do Fisco para constituição do crédito tributário em 01/01/19. 

Uma vez que o Auto de Infração foi lavrado em 17/12/18, e a Autuada foi 

notificada em 19/12/18, o lançamento ocorreu dentro do prazo legal. 

Assim, razão não lhe assiste, não havendo que se falar em decadência no 

presente caso. 

Quanto ao mérito propriamente dito, conforme relatado, a autuação versa 

sobre a constatação das seguintes irregularidades e respectivas exigências fiscais, no 

período de 01/01/13 a 31/12/13: 

1. falta de recolhimento do ICMS devido nas aquisições de energia elétrica 

nas operações relativas às liquidações com posição devedora no Mercado de Curto 

Prazo da CCEE. Exigências de ICMS e Multa de Revalidação - MR (capitulada no art. 

56, inciso II da Lei nº 6.763/75);  

2. falta de estorno do crédito de imposto apropriado na entrada de energia 

elétrica, na proporção das saídas de energia amparadas pela não incidência, relativas às 

liquidações com posição credora no Mercado de Curto Prazo da CCEE. Exigências de 

ICMS, MR e Multa Isolada - MI do art. 55, inciso XIII, alínea “b”, com limitador do § 

2º, inciso I da Lei nº 6.763/7; 

3. falta de emissão de notas fiscais de entrada nas operações de aquisição de 

energia elétrica relativa às liquidações com posição devedora no Mercado de Curto 

Prazo da CCEE. Exigência de Multa Isolada (MI), prevista no art. 55, inciso XXVIII da 

Lei nº 6.763/75; 

4. falta de emissão de notas fiscais de saída de energia elétrica relativa às 

operações de saídas de energia elétrica decorrentes de posição credora no Mercado de 

Curto Prazo da CCEE. Exigência de Multa Isolada (MI), prevista no art. 55, inciso II, 

com limitador § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Para melhor entendimento, nas linhas que se seguem serão prestados 

esclarecimentos iniciais acerca das operações que ocorrem no âmbito da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), pertinentes à comercialização de energia 

elétrica, disponíveis no sítio institucional da CCEE na internet (endereço eletrônico: 

www.ccee.org.br). 
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Em 1996 foi implantado o Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico 

Brasileiro (Projeto RE-SEB), definindo as bases conceituais que deveriam nortear o 

desenvolvimento do setor elétrico. 

As principais conclusões do projeto foram a necessidade de implementar a 

desverticalização das empresas de energia elétrica, ou seja, dividi-las nos segmentos de 

geração, transmissão e distribuição, incentivar a competição nos segmentos de geração 

e de comercialização, mantendo-se sob regulação os setores de distribuição e 

transmissão de energia elétrica, considerados como monopólios naturais. 

Foi também identificada a necessidade de criação de um órgão regulador, a 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), de um operador para o sistema 

elétrico nacional, o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e de um ambiente 

para a realização das transações de compra e venda de energia elétrica, o Mercado 

Atacadista de Energia Elétrica (MAE). 

Por intermédio da Lei nº 9.648/98 e do Decreto nº 2.655/98 foi criado o 

Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE), ambiente virtual, sem personalidade 

jurídica, com a finalidade de viabilizar as transações de energia elétrica por meio de 

Contratos Bilaterais e do Mercado de Curto Prazo (Mercado “Spot”), entre as empresas 

que executam os serviços de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Durante os anos de 2003 e 2004 o Governo Federal lançou as bases de um 

novo modelo para o setor, sustentado pelas Leis nºs 10.847/04 e 10.848/04 e pelo 

Decreto nº 5.163/04. 

Por meio da Lei nº 10.848/04, foi autorizada a criação da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, como sucessora do MAE, regulamentada 

pelo Decreto nº 5.177/04, na forma de organização civil de direito privado, sem fins 

lucrativos, congregando agentes das categorias de Geração, Distribuição e 

Comercialização de energia elétrica. 

A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica é responsável pelo 

processamento da contabilização da energia elétrica produzida e consumida no Brasil, 

sendo regida por um conjunto de regras comerciais, complementares e integrantes das 

“Regras de Comercialização”, que devem ser cumpridas por todos os agentes 

participantes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. 

Todos os contratos celebrados entre os agentes no âmbito do Sistema 

Interligado Nacional (SIN) devem ser registrados na CCEE. 

Ressalte-se que as operações realizadas no âmbito da CCEE são 

contabilizadas e liquidadas de forma multilateral, ou seja, as transações são realizadas 

sem que haja indicação de parte e contraparte. 

A legislação sobre energia elétrica é feita privativamente pela esfera federal. 

Destaca-se, em especial, o art. 21, inciso XII, alínea “b” da CF/88; art. 1º, 

§§ 6º e 9º do art. 1º e art. 4º da Lei Federal nº 10.848/04 e os seguintes dispositivos da 

Resolução Normativa ANEEL nº 109/04: 

Art. 1º Instituir, na forma do Anexo desta 

Resolução, a Convenção de Comercialização de 
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Energia Elétrica, estabelecendo a estrutura e a 

forma de funcionamento da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica – Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica, nos termos 

da Lei no 10.848, de 15 de março de 2004, do 

Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, e do 

Decreto no 5.177, de 12 de agosto de 2004. 

ANEXO À RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 109, DE 26 DE 

OUTUBRO DE 2004 

CONVENÇÃO DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

– Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

Art. 2º Esta Convenção estabelece as condições de 

comercialização de energia elétrica e as bases de 

organização, funcionamento e atribuições da 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – 

(...) 

Art. 4º A comercialização de energia elétrica 

entre os agentes da CCEE, bem como destes com os 

consumidores no Sistema Interligado Nacional - 

SIN, dar-se-á no ACR ou ACL e no Mercado de Curto 

Prazo, nos termos da legislação, desta Convenção 

e de atos complementares e das Regras e 

Procedimentos de Comercialização. (Redação dada 

pela REN ANEEL 348 de 06.01.2009.) 

Pela legislação apresentada, verifica-se que a ANEEL (Agência Nacional de 

Energia Elétrica) é o órgão responsável pela regularização e fiscalização da produção, 

transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, sendo instituída pela 

Lei Federal nº 9.247/96. 

Destarte, o “Setor Elétrico Brasileiro” compõe-se dos seguintes agentes 

com seus respectivos encargos, em conformidade com o modelo implementado em 

2004: 

Geração 

Os agentes de geração podem ser classificados em: 

- “Concessionários de Serviço Público de Geração”; 

- “Produtores Independentes de Energia Elétrica – PIE”; 

- “Autoprodutores – AP”. 

A atividade de geração de energia elétrica apresenta um caráter competitivo, 

sendo que todos os Agentes de Geração podem vender energia tanto no Ambiente de 

Contratação Regulado como no Ambiente de Contratação Livre. Os geradores também 

possuem livre acesso aos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica. 

Transmissão 

Tais agentes são responsáveis por gerir as redes de transmissão, as quais 

consistem em vias de uso aberto, podendo ser utilizadas por qualquer outro agente, que 

pagará tarifas pelo uso do sistema de transmissão (TUST) ou de distribuição (TUSD), 

conforme o caso. 
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Distribuição 

Os agentes de distribuição realizam atividades orientadas a serviços de rede 

e de venda de energia aos consumidores cativos com tarifas e condições de 

fornecimento reguladas pela ANEEL. Com o novo modelo, os distribuidores têm 

participação obrigatória no Ambiente de Contratação Regulado, celebrando contratos 

de energia com preços resultantes de leilões. 

Comercializadores 

Os agentes de comercialização de energia elétrica compram energia por 

intermédio de Contratos Bilaterais no Ambiente Livre, podendo vender energia aos 

consumidores livres, no próprio Ambiente de Contratação Livre (ACL), ou aos 

distribuidores, por meio dos leilões do Ambiente de Contratação Regulado (ACR). 

Importadores de Energia 

São os agentes do setor que detêm autorização do Poder Concedente para 

realizar importação de energia elétrica para abastecimento do mercado nacional. 

Exportadores de Energia 

São os agentes do setor que detêm autorização do Poder Concedente para 

realizar exportação de energia elétrica para abastecimento de países vizinhos. 

Consumidores Livres 

São os consumidores que, atendendo os requisitos da legislação vigente, 

podem escolher seu fornecedor de energia elétrica (agentes de geração e 

comercializadores) por meio de livre negociação. 

Consumidores Cativos 

São aqueles que só podem comprar energia elétrica da concessionária/ 

permissionária que detém a concessão do serviço de distribuição de energia elétrica 

para a localidade na qual se encontra instalado, ficando submetido à tarifa e condições 

de fornecimento estabelecidas pela ANEEL. 

A comercialização de energia elétrica se dá, então, pela Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica de acordo com a Convenção de Comercialização 

de Energia Elétrica (Resolução Normativa ANEEL nº 109/04). Por esta norma, 

observa-se que a energia elétrica será comercializada no Ambiente de Contratação 

Regulado, no Ambiente de Contratação Livre e no Mercado de Curto Prazo, não 

havendo outro modelo para operação. 

Ambiente de Contratação Regulada - ACR 

Participam do Ambiente de Contratação Regulado os agentes de geração, de 

comercialização e de distribuição de energia elétrica. 

A contratação no ACR é formalizada por meio de contratos bilaterais 

regulados, denominados “Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no 

Ambiente Regulado (CCEAR)”, celebrados entre os agentes que participam dos leilões 

de compra e venda de energia elétrica. 
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Para garantir o atendimento aos seus mercados, os agentes de distribuição 

podem adquirir energia das seguintes formas, de acordo com o art. 13 do Decreto nº 

5.163/04: 

- leilões de compra de energia elétrica proveniente de empreendimentos de 

geração existentes e de novos empreendimentos de geração; 

- geração distribuída, desde que a contratação seja precedida de chamada 

pública realizada pelo próprio agente de distribuição, contratação esta limitada ao 

montante de 10% (dez por cento) do mercado do distribuidor; 

- aquisição junto a usinas que produzem energia elétrica a partir de fontes 

eólicas, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa, contratadas na primeira etapa do 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA; 

- Itaipu Binacional, no caso de agentes de distribuição cuja área de 

concessão esteja localizada nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 

Ambiente de Contratação Livre - ACL 

No Ambiente de Contratação Livre, participam agentes de geração, de 

comercialização, consumidores livres e importadores e exportadores de energia. 

Neste ambiente há liberdade para se estabelecer acordos de compra e venda 

de energia e seus respectivos preços, sendo as transações pactuadas por meio de 

Contratos Bilaterais (Contrato de Compra de Energia no Ambiente Livre – CCEAL). 

Os CCEAL são negociados livremente entre duas partes e firmados entre os 

agentes contratantes de acordo com condições contratuais específicas, sem a 

participação da ANEEL ou da CCEE, porém devem ser registrados na CCEE. 

Estes registros, reitera-se, incluem apenas as partes envolvidas, os 

montantes de energia e o período de vigência; os montantes totais contratados são 

utilizados especificamente pelas partes envolvidas em suas liquidações bilaterais. 

Os contratos são registrados pelos agentes vendedores e validados pelos 

agentes compradores, para que sejam utilizados no processo de Contabilização e 

Liquidação Financeira. 

Cumpre salientar que as relações comerciais entre os agentes participantes 

da CCEE são regidas por estes contratos, sendo que a liquidação financeira destes é 

realizada diretamente entre as partes contratantes, por meio de condições livremente 

negociadas. 

Os consumidores que optem por se tornarem livres, realizando a compra de 

energia por intermédio de contratos no ACL, devem ser agentes da CCEE e estão 

sujeitos ao pagamento de todos os encargos, taxas e contribuições setoriais previstas na 

legislação. 

Conforme descrito no § 2º do art. 49 do Decreto nº 5.163/04, esses 

consumidores podem manter parte da aquisição de sua energia de forma regulada junto 

à concessionária de distribuição, constituindo assim um consumidor parcialmente livre. 
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As empresas geradoras, distribuidoras, comercializadoras e consumidoras 

de energia elétrica registram na CCEE os montantes de energia contratada, assim como 

os dados de medição, para que desta forma seja determinado quais as diferenças entre o 

que foi produzido ou consumido e o que foi contratado. 

Da mesma forma, os valores de medições verificadas de geração e consumo 

de energia são registrados na CCEE pelos agentes ou coletados diretamente por meio 

do Sistema de Coleta de Dados de Energia (SCDE). 

Considerando-se os contratos e os dados de medição registrados, a CCEE 

contabiliza as diferenças entre o que foi produzido ou consumido e o que foi 

contratado; as diferenças positivas ou negativas são liquidadas ao Preço de Liquidação 

das Diferenças (PLD), determinado semanalmente para cada patamar de carga e para 

cada submercado, tendo como base o Custo Marginal de Operação do sistema, limitado 

por um preço mínimo e por um preço máximo. 

Com base nessas duas informações (montantes contratados e montantes 

medidos), é realizada a contabilização e são calculados os montantes negociados no 

Mercado de Curto Prazo (MCP) ou Mercado Spot. 

Dessa forma, pode-se dizer que o Mercado de Curto Prazo é o mercado das 

diferenças. 

No referido mercado, as relações são multilaterais, ou seja, todos os agentes 

compradores adquirem energia elétrica do conjunto dos vendedores, sem que haja uma 

relação direta entre comprador e vendedor. O Mercado de Curto Prazo assume posição 

de comprador e vendedor das sobras de energia dos agentes participantes. 

Assim, no Mercado de Curto Prazo são realizadas operações envolvendo os 

montantes de energia elétrica que não são objeto de contratos bilaterais, são as sobras 

de energia destes contratos. 

Como foi dito, os contratos firmados bilateralmente entre os agentes são 

liquidados diretamente entre as partes envolvidas. Cabe a CCEE promover a liquidação 

das diferenças apuradas entre toda a energia efetivamente contratada e toda a energia 

efetivamente verificada (consumida ou gerada) por meio do Mecanismo de 

Compensação de Sobras e Déficits (MCSD). 

A contabilização é efetuada mensalmente. Ao término da contabilização, 

são identificadas as posições de cada Agente (devedor ou credor) no Mercado de Curto 

Prazo resultando na Pré-Fatura. 

A Pré-Fatura é elaborada sob o ponto de vista da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica. Os valores negativos indicam consumo de 

energia do agente (situação devedora) e o agente deve pagar a CCEE. Os valores 

positivos (posição credora) indicam venda de energia e a CCEE deve pagar ao agente. 

Em seguida, ocorre o Processo de Liquidação Financeira no qual são 

efetuados os pagamentos e recebimentos dos débitos e créditos referentes à compra e 

venda de energia elétrica no Mercado de Curto Prazo. O valor do crédito/débito a ser 

atribuído pela CCEE a um determinado agente e a um período de apuração sofre os 

ajustes previstos pelas Regras do Mercado. 
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Os ajustes previstos pelas Regras de Mercado, homologadas pela ANEEL, 

são condições impostas aos agentes para a realização de operações de compra e venda 

de energia elétrica no Mercado de Curto Prazo. Assim, tais ajustes não correspondem a 

novas operações de compra e venda de energia elétrica. 

Todas as regras de comercialização utilizadas nas operações no âmbito da 

CCEE são disponibilizadas aos Agentes e ao público em geral por meio do sítio 

institucional da CCEE. 

Em resumo, é esse o funcionamento do mercado de energia elétrica. 

Passa-se à análise de mérito do presente lançamento. 

Para fins de apuração das irregularidades acima descritas, o Fisco realizou o 

confronto de escrituração do livro de Registro de Entradas e livro de Registro de Saídas 

com notas fiscais informadas na Escrituração Fiscal Digital (EFD), notas fiscais 

eletrônicas (NF-e, modelo 55) emitidas, declarações (DAPI, modelo 1) entregues pelo 

Contribuinte, demonstrativos de liquidação de operações de energia elétrica no 

Mercado de Curto Prazo (MCP), informados pela CCEE para o período analisado e os 

documentos apresentados mediante intimação. 

Nos meses em que foi identificada a posição devedora foram computados a 

base de cálculo e o ICMS devido na entrada de energia elétrica do MCP no 

estabelecimento do Contribuinte (Anexo 6) e verificada a existência de notas fiscais de 

entrada. 

Em relação aos meses em que foi identificada a posição credora, utilizando-

se de informações da DAPI sobre saídas não tributadas (Anexo 4) e ICMS creditado 

nas operações com energia elétrica (Anexo 5), e de informações sobre saídas lançadas 

no registro C170 da EFD (Anexo 6), além de verificada a emissão de notas fiscais de 

saída. 

O fundamento de validade da incidência do ICMS em razão da entrada de 

energia elétrica no estado de destino encontra-se expressamente prevista nos termos do 

disposto no inciso III do §1º do art. 2º da Lei Complementar nº 87/96. Examine-se: 

Art. 2° O imposto incide sobre: 

(...) 

§ 1º O imposto incide também: 

(...) 

III - sobre a entrada, no território do Estado 

destinatário, de petróleo, inclusive 

lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos 

dele derivados, e de energia elétrica, quando não 

destinados à comercialização ou à 

industrialização, decorrentes de operações 

interestaduais, cabendo o imposto ao Estado onde 

estiver localizado o adquirente. 

(Grifou-se). 

O art. 53-F, incisos I e II do Anexo IX do RICMS/02 e o art. 1º, parágrafo 

único da Instrução Normativa SUTRI nº 03, de 4 de maio de 2009 estabelecem que, nas 
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liquidações junto à CCEE, em caso de posição credora ou devedora no MCP, emitidas 

notas fiscais até o último dia do mês em que ocorrer a emissão da nota de liquidação 

financeira. 

RICMS/02 – ANEXO IX 

Art. 53-F. - Nas liquidações no Mercado de Curto 

Prazo da CCEE e nas apurações e liquidações do 

MCSD, o agente emitirá nota fiscal, modelo 55, 

até o último dia do mês em que ocorrer a emissão 

da nota de liquidação financeira ou, na hipótese 

de dispensa da inscrição no cadastro de 

contribuintes do ICMS, deverá requerer a emissão 

de nota fiscal avulsa, relativamente às 

diferenças apuradas: 

I - pela saída de energia elétrica, em caso de 

posição credora no Mercado de Curto Prazo, ou de 

fornecedora relativo ao MCSD; 

II - pela entrada de energia elétrica, em caso de 

posição devedora no Mercado de Curto Prazo, ou de 

empresa distribuidora suprida pelo MCSD 

§1º - Para determinação da posição credora ou 

devedora, excluem-se as parcelas sobre as quais 

não incide o imposto e as que já tenham sido 

tributadas em liquidações anteriores. 

§2º - Relativamente às diferenças apuradas, o 

agente emitirá a nota fiscal até o ultimo dia do 

mês em que ocorrer a emissão da nota de 

liquidação financeira, na entrada ou na saída, 

conforme o caso, que deverá conter: 

I – o destaque do ICMS, quando for emitida por 

consumidor livre ou por autoprodutor enquadrado 

na hipótese prevista no inciso II do art. 53-E, 

vedado o destaque do imposto nos demais casos; 

IN SUTRI nº 03/09 

Art. 1º Para determinação da posição devedora ou 

credora do agente da Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE), nas liquidações no 

Mercado de Curto Prazo, deverá ser observado 

somente o perfil de consumo do mesmo. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no 

caput, deverão ser excluídas do valor total da 

Nota de Liquidação as parcelas que não 

representam remuneração pela energia elétrica, 

tais como os valores cobrados a título de multa 

pelo pagamento em atraso da própria liquidação 

financeira, juros bancários ou outras parcelas 

decorrentes de cláusulas legais, também 

resultantes do atraso na liquidação da operação, 

e todas as parcelas relativas ao perfil de 

geração do agente. 

Art. 2º O consumidor livre ou autoprodutor que 

enquadrar-se na posição devedora, deverá emitir 

nota fiscal de entrada no mesmo período de 
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emissão da nota de liquidação, por 

estabelecimento, indicando como valor da operação 

o apurado em cada estabelecimento mediante rateio 

proporcional à carga medida no período acrescido 

do valor do próprio imposto. 

(...) 

Art. 3º O contribuinte enquadrado na posição 

credora deverá emitir no período da efetiva 

liquidação financeira nota fiscal para registro 

da saída da energia elétrica, indicando como 

valor da operação o apurado em cada 

estabelecimento mediante rateio proporcional à 

carga medida no período, sem destaque de ICMS. 

Parágrafo único. Na hipótese descrita no caput 

deverá ser estornado o imposto creditado, nos 

termos do inciso I do art. 71 do RICMS. 

Portanto, para os meses de janeiro a agosto de 2013, a Autuada, 

consumidora livre enquadrada na posição devedora, conforme disposto no art. 53-F, 

inciso II, § 4º do Anexo IX do RICMS/02, corroborado pela interpretação dada pelo 

art. 2º da Instrução Normativa SUTRI nº 03/09, deveria emitir a nota fiscal de entrada 

de energia elétrica, tendo como base de cálculo da operação o valor da liquidação 

financeira contabilizada na CCEE, ao qual deve ser acrescido o valor do próprio 

imposto. A alíquota a ser aplicada é a alíquota interna de 18% (dezoito por cento) 

prevista para a operação, conforme art. 12, inciso I, alínea “d”, subalínea “d1” da Lei nº 

6.763/75. 

Já para os meses de setembro a dezembro de 2013, a Autuada deveria emitir 

a nota fiscal pela saída de energia elétrica, sem destaque do ICMS, constando como 

valor da operação o valor da liquidação financeira contabilizada na CCEE, em 

conformidade com o disposto no art. 53-F, inciso I e § 2º, inciso I do Anexo IX do 

RICMS/02, e interpretação dada pelo art. 3º da Instrução Normativa SUTRI nº 03/09. 

Anexo IX – RICMS/02 

Art. 53-F. Nas liquidações no Mercado de Curto 

Prazo da CCEE e nas apurações e liquidações do 

Mecanismo de Compensação de Sobras e “Déficits” 

(MCSD) do Ambiente de Comercialização Regulado, o 

agente de mercado emitirá nota fiscal, modelo 1 

ou 1-A, ou NF-e, relativamente às diferenças 

apuradas: 

I - pela saída de energia elétrica, em caso de 

posição credora no Mercado de Curto Prazo, ou de 

fornecedora relativo ao MCSD. (Grifou-se) 

(...) 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SUTRI Nº 03, DE 04 DE MAIO DE 

2009 

(MG de 05/05/2009) 

Dispõe sobre as obrigações, principal e 

acessória, a serem observadas pelos agentes da 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
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(CCEE), nas liquidações no Mercado de Curto 

Prazo. 

O DIRETOR DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRIBUTAÇÃO, no 

uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 

231 do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747, de 3 de 

março de 2008, e 

(...) 

considerando que o inciso I do § 2º do art. 53-F 

da Parte 1 do Anexo IX do Regulamento do ICMS 

(RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 

de dezembro de 2002, estabelece que o 

contribuinte deverá emitir nota fiscal sem 

destaque do ICMS pela saída de energia elétrica, 

em caso de posição credora no Mercado de Curto 

Prazo, equiparando o tratamento tributário 

dispensado nesta hipótese à saída de energia 

elétrica em operação interestadual; 

(...) 

Art. 3º O contribuinte enquadrado na posição 

credora deverá emitir no período da efetiva 

liquidação financeira nota fiscal para registro 

da saída da energia elétrica, indicando como 

valor da operação o apurado em cada 

estabelecimento mediante rateio proporcional à 

carga medida no período, sem destaque de ICMS. 

Parágrafo único.  Na hipótese descrita no caput 

deverá ser estornado o imposto creditado, nos 

termos do inciso I do art. 71 do RICMS. (Grifou-

se) 

Quanto à obrigatoriedade do estorno de créditos relativos à energia 

comercializada no âmbito da CCCE (posição credora do agente – venda de energia, por 

equiparação), destaca-se que o art. 155, § 2º, inciso II, alínea “b” da CF/88 prevê a 

anulação do crédito das operações anteriores, quando a mercadoria for objeto de 

operação de saída posterior sujeita à não incidência do ICMS. 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre: 

(...) 

§ 2º. O imposto previsto no inciso II atenderá ao 

seguinte:  

(...) 

II - a isenção ou não-incidência, salvo 

determinação em contrário da legislação: 

(...) 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 

operações anteriores;(G.N.) 

Por sua vez, ao tratar da tributação da energia elétrica, a Lei nº 6.763/75 

assim disciplinou a matéria: 
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Art. 5º. O Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - tem como 

fato gerador as operações relativas à circulação 

de mercadorias e às prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior. 

§ 1º. O imposto incide sobre: 

(...) 

4. a entrada, em território mineiro, decorrente 

de operação interestadual, de petróleo, de 

lubrificante e combustível líquido ou gasoso dele 

derivados e de energia elétrica, quando não 

destinados à comercialização ou à 

industrialização do próprio produto; (Grifou-se) 

Da mesma forma, a legislação mineira acompanha a regra constitucional, 

determinando o estorno do crédito de ICMS decorrente da entrada de mercadoria que 

for objeto de saída subsequente alcançada pela isenção ou pela não incidência, a teor da 

regra contida no art. 32, inciso I da Lei nº 6.763/75 c/c art. 71, inciso I do RICMS/02, 

in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 32. O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto de que se tiver creditado sempre que o 

serviço tomado ou a mercadoria ou o bem entrado 

no estabelecimento: 

I - for objeto de operação ou prestação 

subsequente não tributada ou isenta, sendo esta 

circunstância imprevisível na data da entrada da 

mercadoria ou do bem ou da utilização do serviço; 

(...) 

§ 2º. O valor escriturado para o abatimento sob a 

forma de crédito será sempre estornado quando o 

aproveitamento permitido na data da aquisição ou 

do recebimento de mercadoria ou bem, ou da 

utilização de serviço, tornar-se total ou 

parcialmente indevido por força de modificação 

das circunstâncias ou das condições anteriores. 

(Grifou-se) 

RICMS/02 

Art. 71. O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto creditado sempre que o serviço tomado 

ou a mercadoria ou o bem entrados no 

estabelecimento: 

I - vierem a ser objeto de operação subsequente 

não tributada ou isenta, observado o disposto no 

§ 3º deste artigo e no artigo 74 deste 

Regulamento; 

(...) 
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§ 2º. O valor escriturado para o abatimento sob a 

forma de crédito será sempre estornado quando o 

aproveitamento permitido na data da aquisição ou 

do recebimento de mercadoria ou bem, ou da 

utilização de serviço, tornar-se total ou 

parcialmente indevido por força de modificação 

das circunstâncias ou das condições anteriores, 

ressalvadas as disposições em contrário previstas 

neste Regulamento. 

Vê-se que há um amplo arcabouço legal que ampara o feito fiscal, 

transitando desde a CF/88 até as normas regulamentares internas do estado de Minas 

Gerais a autorizar, não só o estorno de créditos, no caso de saídas de energia elétrica 

(posição credora na CCEE), como também a exigência do ICMS devido a Minas 

Gerais, para os casos em que houver a entrada de energia elétrica (posição devedora na 

CCEE). 

Reitere-se que, de acordo com a legislação que rege a matéria 

(especialmente o Convênio ICMS nº 15/07, o art. 53-F do Anexo IX do RICMS/02 e a 

IN SUTRI nº 03/09), as operações do Mercado de Curto Prazo, realizadas no âmbito da 

CCEE, são tratadas como interestaduais, tanto para posições devedoras, quanto para 

posições credoras. 

Isso porque não é possível determinar a origem ou destino da energia 

elétrica, uma vez que, como já afirmado, no Mercado de Curto Prazo as relações são 

multilaterais, ou seja, todos os agentes compradores adquirirem energia elétrica do 

conjunto dos vendedores, sem que haja uma relação direta entre comprador e vendedor. 

Nesse contexto, o art. 53-F do Anexo IX do RICMS/02 estabelece, 

claramente, a obrigatoriedade de emissão de nota fiscal de entrada e o recolhimento do 

ICMS devido a este estado, quando o agente assume posição devedora no âmbito da 

CCEE (aquisição de energia), ou o estorno proporcional do crédito, quando em posição 

credora (venda de energia), em função da venda de energia amparada pela não 

incidência do ICMS. 

Mencione-se que a Fiscalização procedeu à análise dos livros Registro de 

Entradas de 2013 e Registro de Saídas de 2013 e 2014 (Anexos 9 e 10).  No entanto, 

não foram encontradas notas fiscais que acobertassem as operações de comercialização 

de energia elétrica no MCP da CCEE. 

Também, inexistem notas fiscais dessas operações na documentação 

entregue pela Autuada em resposta ao AIAF nº 10.000028271.39. 

Adotando procedimento similar ao da emissão de notas fiscais, o Fisco, para 

fins de se verificar a existência de estorno de créditos, analisou os registros C197 

(ajustes de documento) e E111 (ajustes de apuração), ambos da EFD, do período 

analisado. Não foram identificados estornos relativos às operações de saída de energia 

elétrica do MCP. 

Ratifica as conclusões acima as próprias razões de Defesa, restritas à 

questão da decadência. 
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Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 

tributária, estando, por conseguinte, corretas as exigências fiscais de ICMS e Multa de 

Revalidação prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75, bem como Multas Isoladas 

do art. 55, inciso II, com limitador do §2º, inciso II; art. 55, inciso XIII, alínea “b”, com 

limitador do §2º, inciso I; e do art. 55, inciso XXVIII, todos da Lei nº 6.763/75. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, 

quanto à prejudicial de mérito, à unanimidade, em não reconhecer a decadência do 

direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário. No mérito, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros André Barros de Moura (Revisor) e Luiz Geraldo de 

Oliveira. 

Sala das Sessões, 09 de maio de 2019. 

Ivana Maria de Almeida 

Relatora 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Presidente 
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